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Introdugao

Dando cumprimento ao estipulado na alinea d) do n° 4 da Resolugdo do Conselho de Ministros
(RCM) n.° 102/2013, de 31 de dezembro, a Comissao para a Cidadania e a Igualdade de Género
(CIG), enquanto entidade coordenadora do V Plano Nacional de Prevencdo e Combate a
Violéncia Doméstica e de Género (2014-2017) - adiante designado de V Plano -, procedeu a

avaliagdo intercalar do mesmo, tendo por horizonte temporal o ano de 2016.

O presente relatorio visa reportar o trabalho realizado durante o ano de 2016, pelas varias
entidades publicas' com competéncia na execugado do V Plano, tendo por referéncia as cinco
areas estratégicas de intervengéo (Area 1 — Prevenir, sensibilizar e educar; Area 2 - Proteger as
vitimas e promover a sua integracdo; Area 3 — Intervir junto de agressores/as; Area 4 — Formar e
Qualificar profissionais; e Area 5 — Investigar e monitorizar) e as respetivas medidas que as

integram.

Para a analise qualitativa e quantitativa da execugdo do V Plano, optou-se por uma abordagem
sequencial, medida a medida, em grupos correspondentes as 5 areas estratégicas. O quadro-

sintese final permite uma aferi¢do global da execugéo do V Plano, no seu 3° ano de vigéncia.

Conforme previsto na RCM n.° 102/2013, de 31 de dezembro, durante o ano de 2016 esteve em
pleno funcionamento o grupo de apoio a entidade coordenadora do Plano, que integra
representantes dos seguintes Ministérios:
a) Presidéncia do Conselho de Ministros - PCM;
) Ministério da Administracéo Interna - MAI;
) Ministério da Justica - MJ;
d) Ministério da Economia - MEc;
) Ministério do Trabalho, Solidariedade e Seguranga Social - MTSSS;
f) Ministério da Saude - MS;
g) Ministério da Educagao - MEd;
e ainda representantes das seguintes entidades:

a) Procuradoria-geral da Republica - PGR;

1 E ainda pelas trés ONG que integram o Grupo de Trabalho de apoio a execugéo do V Plano.
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b) Conselho Superior da Magistratura - CSM;

c) Associagado Nacional de Municipios Portugueses - ANMP;

d) Trés representantes da secgdo das ONG do Conselho Consultivo da CIG, eleitas de
entre os seus membros: Associacdo de Mulheres Contra a Violéncia — AMCV,
Associagéo Portuguesa de Mulheres Juristas — APMJ e Unido de Mulheres Alternativa
e Resposta - UMAR.

Este grupo de trabalho reuniu, ordinariamente, trés vezes.

Os dados constantes deste relatério foram coligidos pela CIG, nos termos previstos na alinea d),
do n° 4, da RCM n°® 102/2013, com base nas informagdes disponibilizadas pelas seguintes
entidades que integram grupo acima mencionado: Ministério da Administragao Interna, Ministério
da Economia, Ministério da Saude, Ministério da Justica, Ministério do Trabalho, Solidariedade e
Seguranga Social, Associagdo Nacional dos Municipios Portugueses, UMAR, APMJ e AMCV.
Foram ainda coligidos os dados relativos as atividades desenvolvidas pelo Alto Comissariado

para as Migragdes e pelo Instituto Portugués do Desporto e Juventude.

As restantes entidades ndo remeteram a CIG, como preconiza a RCM acima referida, os
respetivos relatérios de atividades referentes a 2016, pelo que o presente relatério néo inclui

informacg&o sobre a Medida 19 e apresenta informagédo incompleta referente a Medida 43.

Sempre que possivel, é disponibilizada informacado relativa a desagregacdo por sexo dos/as

destinatarios/as das atividades.

Sublinhe-se, ainda, que os relatdrios recebidos das trés ONG acima mencionadas se referiam,
exclusivamente, as atividades por si desenvolvidas e ndo a compilagéo das atividades levadas a
cabo pelas varias ONG que integram o Conselho Consultivo da CIG. Neste contexto, o presente
documento nao reflete as atividades dessas outras ONG, que nédo tém assento no grupo de
apoio previsto na RCM n° 102/2013, de 31 de dezembro.
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Implementagao das areas estratégicas de intervengao

Area Estratégica 1 - Prevenir, Sensibilizar e Educar

Medida 1 — Realizar campanhas nacionais contra todas as formas de violéncia abrangidas pela

Convencéo de Istambul.

Com vista a sinalizar o dia 25 de novembro - Dia Internacional para a Eliminagdo da Violéncia
contra as Mulheres - a Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade, um conjunto de
ONG (AMCV, APAV, APMJ, CVP, MDM e UMAR), associadas a CIG e aos Servigos do
Ministério Publico, concretizaram uma campanha com o mote «Comunidade ativa contra a
violéncia». Lancada a 24 novembro, em Lishoa, esta Campanha Nacional foi ainda
complementada por uma Campanha de proximidade, através da qual se desenvolveram, a nivel
local, 41 acdes de prevengdo da violéncia contra as mulheres, com a participagéo de 29
entidades e de 187 parceiros locais. O objetivo foi a realizagdo de duas agbes de rua por
distrito2. Nas regides autdnomas foram realizadas trés a¢bes nos Agores e uma na Madeira.
Neste total de agbes contabilizam-se cerca de 10000 participantes. Esta campanha de
proximidade permitiu ndo sé alargar a discussdo em termos concetuais, partindo das ideias
apresentadas para a campanha, pelo conjunto de entidades envolvidas, mas também, pela
abrangéncia, cruzar um conjunto de atividades ja em curso com outras langadas

simultaneamente em todo o territdrio portugués no dia 25 de novembro.

Medida 2 - Realizar seminarios/conferéncias sobre a tematica da violéncia doméstica e de
género, incluindo o assédio sexual e moral, o casamento forcado e as novas formas de violéncia,

designadamente o stalking e a violéncia praticada através das novas tecnologias.

A CIG coorganizou, com a DGRSP, um seminario subordinado ao tema “Violéncia Doméstica: as
suas dimensdes”. Este seminério decorreu no dia 3 de novembro no auditério da Policia
Judicidria, em Lisboa, tendo contado com cerca de 200 participantes (essencialmente,
profissionais das Forgas de Seguranca, da Justiga, de Autarquias e de ONG).

2 Apenas em Braga se desenvolveu uma agéo, complementada, pelas 3 agdes realizadas no distrito de Leiria
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Realizou-se a 9 de margo, no Centro de Estudos Judiciarios, 0 Seminario "Assédio Sexual e
Moral no Local de Trabalho - Resultados Finais, Experiéncias e Reflexdes", no ambito do

encerramento do Projeto promovido pela CITE e financiado pelo PTO7/EEAGrants.

O projeto "De(s)afiar a Violéncia Sexual", da responsabilidade da UMAR, foi inserido na 182
Semana Cultural da Universidade de Coimbra e levou a concegéo de uma zine sobre a tematica
da violéncia e assédio sexual no contexto universitario, de forma a contribuir para uma tomada
de consciéncia para a necessidade de combater este tipo de violéncia, especificamente no
contexto académico. Os conteudos da zine foram o resultado das atividades realizadas e
apresentados sob diferentes géneros inspirados nas fanzines feministas “Do It your Self (Faz tu
mesma)”. A zine "Des(a)fiar a Violéncia Sexual" foi apresentada em varios locais e conferéncias

que decorreram em Coimbra e no Porto.

Medida 3 - Intensificar o papel dos municipios na prevencao e combate a violéncia doméstica e

de género, com enfoque no papel das redes locais e regionais.

Tendo em conta o cumprimento das medidas do V PNI, do V PNPCVDG e do Il PNPCTSH, que
apontam para a territorializagdo das politicas publicas, dinamizando o trabalho em rede,
promovendo a descentralizagao regional e municipal das agdes, numa logica de intensificacéo
do papel dos Municipios, das Comunidades Intermunicipais e dos Governos Regionais na
promogao da igualdade e prevengéo a violéncia doméstica e de género, a CIG tem, como uma
das suas prioridades, a territorializacdo das atividades, assegurando a cooperagao com aquelas

entidades.

Considerando que os Municipios, pela sua proximidade com as populagdes, se configuram como
agentes de desenvolvimento e se apresentam, por isso, como entidades privilegiadas para a
concretizagdo de acdes e medidas que tenham como objetivo a promogdo da politica de
Igualdade de Género, bem como a prevencao e combate a violéncia doméstica e de género, a
CIG tem vindo a desenvolver uma estratégia de cooperagdo com aqueles ancorada, entre
outros, na implementacdo de Planos Municipais para a Igualdade (PMI), que incluam as

dimensdes da prevengdo e combate a violéncia doméstica e de género e trafico de seres
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humanos. Em 2016 foram implementados 5 novos PMI (Famalicdo, Horta, Sdo Roque do Pico,

Lagoa (Acores) e Vila do Porto)3.

Durante o ano de 2016, e visando os objetivos preconizados nesta medida, realizaram-se 24
workshops formativos para a implementagdo de PMI que integrem a dimensédo da VDG

envolvendo os seguintes municipios:

3 No total existem 92 PMI.
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21. Fundao
1. Albergaria-a-Velha 22. Grandola
2. Alcécer do Sal 23. Horta
3. Alcoutim 24. Lagoa (Agores)
4. Aljezur 25. Lisboa
5. Aljustrel 26. Machico
6. Almoddvar 27. Madalena do Pico
7. Aveiro 28. Marco de Canaveses
8. Azambuja 29. Montijo
9. Belmonte 30. Odemira
10. Bombarral 31. Odivelas
11. Cémara de Lobos 32. Oliveira de Azeméis
12. Castro Verde 33. Ourique
13. Coruche 34. Pampilhosa da Serra
14. Covilha 35. Porto Moniz
15. Espinho 36. Santa Cruz
16. Estarreja 37. Santiago do Cacém
17. Ferreira do Alentejo 38. Séo Vicente
18. Ferreira do Zézere 39. Sines
19. Figueira da Foz 40. Vila do Porto
20. Funchal 41. Vila Nova de Cerveira

Estes workshops dirigiram-se, essencialmente ao Executivo das Autarquias, as Conselheiras/os
Locais para a Igualdade, Dirigentes e outras técnicas das autarquias e da rede social.
Informagdo mais detalhada sobre estas acdes formativas/informativas constam do Relatério
Intercalar de execugdo do V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e N&o
Discriminagao, relativo ao ano de 2016, sobretudo no dmbito da Area Estratégica 1 — Integragao
da Perspetiva da Igualdade de Género na Administragdo Publica Central e Local (Medidas 8, 9 e
10).

Tendo como enfoque a territorializagdo das politicas publicas na area da VD/VG, a CIG é
signatéria e responsavel pela monitorizagéo da “Estratégia de Combate a Violéncia Doméstica e
de Género” implementada, pela tutela da Igualdade, em territorios desprovidos de respostas na
area da VD/VG. Esta estratégia assenta, essencialmente, no desenvolvimento de um trabalho
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em rede que promova as condigdes minimas necessarias ao apoio e protecao das vitimas de
VD/IVG, assegurando o respetivo suporte financeiro, técnico e logistico, de acordo com o

principio da rentabilizacao dos recursos disponiveis e envolvendo 0s municipios subscritores.

Nesta estratégia, foram assinados, em 2016, quatro protocolos envolvendo quatro ONG com
experiéncia na area do atendimento a vitimas, nos seguintes territorios:

¢ No distrito de Setubal, envolvendo os municipios de Santiago do Cacém, Alcacer do Sal,
Grandola e Sines (sendo o atendimento, em todos os concelhos, assumido pela
entidade Intervir.com — Associagdo de Promocgdo da Saude, Desenvolvimento Social e
Cultural);

o Nos distritos de Beja e Faro, garantindo o atendimento (a cargo da TAIPA — Organizagéo
Cooperativa para o Desenvolvimento Integrado do Concelho de Odemira) nos concelhos
de Odemira e de Aljezur;

e |gualmente no distrito de Beja, abrangendo os Municipios de Aljustrel, AlImodévar,
Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique, estando o atendimento a cargo
da ESDIME - Agéncia para o Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste CRL;

e No distrito de Castelo Branco, cobrindo os Municipios de Belmonte, Covilha e Fundao,

envolvendo a Coolabora, CRL - Intervengao Social.

Com a consolidagdo do trabalho destas estruturas de atendimento em cada um dos Municipios
signatarios, pretendeu-se a aproximacdo das mesmas a comunidade, em particular em locais
mais desprovidos de respostas e com acessibilidades condicionadas, numa logica assente na

descentralizacdo e efetiva parceria.

As entidades que gerem as estruturas de atendimento tém também como atribui¢do coordenar o
desenho de um Plano Intermunicipal para a lgualdade, envolvendo os Municipios subscritores do
protocolo, promovendo uma agéo mais consequente e concertada da politica publica aplicada a

realidade e necessidades locais.
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Medida 4 - Realizar agdes de sensibilizagédo e de informagdo particularmente dirigidas a
comunidade educativa, sobre a violéncia doméstica e de género, abordando em especial 0s

temas do bullying, da violéncia exercida através de novas tecnologias e da violéncia no namoro.

A CIG promoveu as seguintes agdes:

e 3 acgdes de sensibilizacao sobre a tematica da violéncia no namoro, entre janeiro e maio,
nas cidades de Guimaraes e Marco de Canaveses, dirigidas a estudantes dos 9°, 10° e
11° anos;

¢ No ambito de protocolos estabelecidos com o Instituto de Ciéncias Sociais e 0 Centro de
Estudos de Comunicagéo e Sociedade da Universidade do Minho, realizaram-se, em
dezembro, 2 seminarios tematicos "A informacao tem Género?" dirigidos a estudantes e
profissionais de comunicagao social. Um destes seminarios foi dedicado exclusivamente
a problematica da violéncia de género, tendo por base a experiéncia do Observatdrio de
Mulheres Assassinadas, da UMAR.

A UMAR, no ambito do protocolo estabelecido com a Camara Municipal de Lisboa para o
desenvolvimento de agbes de formagdo e sensibilizacdo integradas no | Plano Municipal de
Prevencdo e Combate a Violéncia de Género e Doméstica no Municipio de Lisboa, desenvolveu

5 agdes no ambito da prevencgao da violéncia no namoro.

No ambito do Projeto "Encontros em Igualdade de Género"4, a UMAR desenvolveu 125 agdes de
sensibilizagdo em escolas, associagdes e coletividades da regido da Grande Lisboa, onde foram
abrangidos/as 2458 jovens. Estas agdes foram dirigidas a grupos de diferentes faixas etarias (e
no caso das escolas, de niveis de escolaridade diferenciados, do pré-escolar ao 12° ano). As
tematicas desenvolvidas incidiram sobre identidades de género e desconstrucdo de estereotipias
(para as/os mais novas/os) e, a partir da adolescéncia, sobre violéncia no namoro e violéncias de

género.

O projeto «Art'themis+ Jovens Protagonistas na Prevengéo e na Igualdade de Género»® da

UMAR esta em curso desde setembro, com horizonte temporal que se estende até ao final do

4 Financiado, via tutela da Igualdade, com recurso as verbas provenientes dos Jogos Sociais

5dem
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ano letivo 2016/2017. O programa de intervengao contempla 4 regides do pais (Braga, Porto,
Coimbra e Lisboa) congregando 72 turmas de diferentes escolas e anos de escolaridade,
inseridos num programa de intervencdo de longa durag&o, com conteudos que se véo
desenhando ao longo do tempo, respeitando as especificidades de cada grupo. A violéncia e a
igualdade de género constituem alicerces tematicos deste programa, sendo também tematicas

transversais as diversas sessoes.

Segundo a DGS, no &mbito do Programa Nacional de Saude Escolar, foram realizadas agdes
que abordam as vérias tematicas descritas nesta medida, tendo abrangido cerca de 521414

criangas do ensino basico e secundario com idades compreendidas entre 0s 10 e 0s 17 anos.

As forgas de seguranga realizaram as seguintes agdes:

e GNR - agdes de sensibilizagdo sobre violéncia tendo abrangido 43079 participantes
(21362H/21717M) e sobre os riscos da utilizagdo da internet e das novas tecnologias,
abrangendo 53804 criangas e jovens (26244 do sexo masculino/27560 do sexo
feminino);

e PSP - 13 agdes sobre a tematica Igualdade de Género e 762 agdes sobre a tematica
Violéncia Doméstica € no Namoro. No ambito do “Programa Escola Segura”, a PSP

abrangeu 3366 estabelecimentos de ensino, num total de 1047610 alunos/as.

Medida 5 - Elaborar e divulgar guides e outros materiais informativos e pedagégicos dirigidos a

comunidade educativa.

Segundo o Ministério da Educacao, encontra-se em fase de concluséo o “Referencial de
Educacdo para a Saude” cujos temas sdo: a Saude Mental e Prevencdo da Violéncias, a

6 A promogao da satde mental na escola, assente em intervengdes estruturadas de promogéo de competéncias
socio-emocionais, é a estratégia mais efetiva de promocg&o da salde, na medida em que ajuda as criangas e os/as
jovens a reconhecer e gerir as suas emogdes, definir e atingir metas positivas para a sua vida, analisar as
perspetivas das outras pessoas, estabelecer e manter relagdes positivas e tomar decisdes responsaveis.
Paralelamente, a evidéncia cientifica reflete que promover competéncias socio-emocionais, especialmente quando
integradas no curriculo, reduzem os problemas comportamentais na escola e ao longo da vida, reduzem o
sofrimento emocional, melhoram o sucesso académico dos/as alunos/as e conduzem a um estilo de vida mais

saudavel.
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Educacdo Alimentar; a Atividade Fisica, os Comportamentos Aditivos e Dependéncias e o0s

Afetos e Educagao para a Sexualidade.

Em 2015, a CIG tinha publicado dois manuais dirigidos @ comunidade educativa:
e Manual para a educacdo de infancia — criangas expostas & violéncia doméstica: conhecer e
qualificar as respostas na comunidade;
e Manual para os ensinos basico e secundario — criangas e jovens expostas/os a violéncia

domeéstica: conhecer e qualificar respostas na comunidade.

A distribuicdo destes manuais, junto dos diversos Agrupamentos Escolares, ocorreu no primeiro
trimestre de 2016.

A GNR elaborou 4 apresentagdes e atualizou uma outra, que constituem os materiais utilizados
nas acdes de sensibilizagdo por si dinamizadas. As 4 apresentagdes elaboradas foram
desenvolvidas no @mbito do “Projeto Internet Mais Segura” em parceria com a Microsoft Portugal
e a apresentagdo atualizada foi no ambito do “Dia Internacional contra a violéncia e Paz nas

Escolas”.

Medida 6 — Promover agdes de prevencdo das diversas manifestagdes de violéncia e de

eliminacao das situacdes de excluséo, em meio escolar.

No ambito da colaboragdo com a DGS na formagédo em “Competéncias Socio-emocionais para
docentes e profissionais de Salde”, a DGE realizou 12 sessdes de formacao para docentes (e
elementos das equipas de Saude Escolar) para desenvolvimento de projetos nas escolas. Estas
sessbes realizaram-se em Setdbal, Aveiro, Lisboa (2 sessées), Porto (2 sessdes), Evora, Faro,
Coimbra, Viseu, Santarém e Vila Real, com 130 docentes envolvidos/as.

A oficina de formagédo “Educacao, Género e Cidadania” (acreditada junto do Conselho Cientifico-
Pedagogico da Formagdo Continua até 21 de julho de 2017) foi cedida a 10 Centros de
Formagéo de Associacao de Escolas (CFAE), dando sequéncia aos objetivos de formagdo em
contexto anteriormente delineados (de acordo com o Referencial definido pela DGE e a CIG). Os
objetivos da Oficina continuam a ser a divulgacdo dos “Guides de Educagdo, Género e
Cidadania”, ja& publicados pela CIG e validados pela DGE e promover a sua utilizagdo nas

praticas educativas.
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Esta oficina de formagao integra ainda questdes relacionadas com o tema do Tréfico de Seres
Humanos, da prevencdo da VD/VG (especialmente, violéncia no namoro) e da prevencdo da
pratica da Mutilagdo Genital Feminina. A cedéncia aos CFAE, para além de proporcionar uma
maior dispersao geografica, visa a continuidade desta Oficina e promove o “efeito cascata” da

formacao, multiplicando as suas edigdes.

Dando continuidade a parceria iniciada em 2015 com a Associagdo Coragdes com Coroa (CCC),
a DGE divulgou o Projeto “CCC vai a Escola” junto de escolas publicas na area de Lisboa,
destinado a alunos/as do 9° ano de escolaridade. “CCC vai a Escola” € um projeto que pretende
reforcar a importancia de alunos e alunas conhecerem os seus direitos e inclui uma peca de
teatro que incide sobre questbes existentes no quotidiano escolar, a ser apresentada em
contexto de sala de aula, seguida de exercicios pedagdgicos com a turma, liderados por uma
técnica da CCC.

Entre as tematicas abordadas salientam-se a violéncia no namoro, a gravidez na adolescéncia, a
contracegao, o bullying e o cyberbullying. O modelo de intervengdo, assim como o contetdo do
projeto, enquadra-se na area tematica da Educagao para a Cidadania, com particular enfoque na
educagédo para a Igualdade de Género e contra a violéncia. A DGE analisou e validou os

materiais produzidos por aquela associagao, no ambito deste projeto.

Ainda no ambito desta medida, foram realizadas as seguintes agdes pelas forgas de
seguranga:

e A GNR implementou a Operagdo “Dia Internacional da N&o violéncia nas escolas” e
levou a cabo 398 agdes atingindo 19772 alunos/as (9469 do sexo masculino/10303 do
sexo feminino);

e A PSP desenvolveu as seguintes agdes de sensibilizagcdo no ambito do “Programa
Escola Segura” 94 sobre a tematica “Violéncia na Escola”; 822 sobre “Seguranca
Infantil”; 139 sobre “Prevengéo Criminal”; 223 sobre “Delinquéncia Juvenil”; 193 sobre
“‘Cidadania”; 1237 sobre “Bullying”; e 206 sobre “Autoprotecdo”. Em termos globais,

abrangeu 3366 estabelecimentos de ensino, num total de 1047610 alunos/as.
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Medida 7 — Dinamizar bolsas locais de animadores/as juvenis, constituidas por voluntarios/as,

visando a prevengado na violéncia no namoro.

O IPDJ, no é@mbito do desenvolvimento da Ag¢do de Voluntariado de Longa Duragao “Namorar
com Fair Play”, que visa dar resposta a presente Medida, cria, todos os anos letivos, Bolsas
Locais de Animadores/as — BLA, que se pretende que desenvolvam nas escolas’, entidades do
terceiro setor e outras, projetos (exposigdes, ciclos de conferéncias ou de agbes de
sensibilizagao, filmes em video, pegas de teatro, etc.) que promovam a prevengédo da violéncia

Nno namoro.

No quadro abaixo verifica-se que em 2016 se realizaram 446 agdes e foram apresentados 170

projetos, que abrangeram um total 41890 jovens.

Quadro 1 - Programa Agora Nés - "Namorar Com Fair Play" 2015/2016

Diregao N° de Escolas N° N° Jovens | N°Jovens N° N° Agdes de N° de

Regional | + Associacdes | Voluntarios/as | Diretos Indiretos | Reunides | Sensibilizagdo projetos
apresentados
pelas escolas
Norte 27 30 3.275 5.773 47 179 30
Centro 14 18 1.481 5.891 17 137 10
LVT 10 14 1.163 12.000 11 38 38
Alentejo 8 8 801 4578 7 33 33
Algarve 16 8 840 6.088 5 59 59
TOTAL 75 78 7.560 34.330 87 446 170

Fonte: IPDJ

A intervencéo dos/as jovens €, anualmente e desde 2013, preparada através de uma agéo de
formacdo de dois dias € meio, em regime de internato, ministrada por ONG de reconhecida
competéncia nestas matérias®. A a¢do de formagao que visou preparar a atividade dos/as jovens
da BLA 2017 decorreu em dezembro de 2016. Os/as 148 jovens inscritos/as para a agdo de

2017, com idades compreendidas entre os 16 e os 30 anos, frequentaram a agao, divididos/as

7 No corrente ano letivo, também em estabelecimentos de ensino superior.
8 No ano em avaliag&o, esta capacitagéo ficou a cargo da UMAR.
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em cinco agdes simultaneas, em todo o continente: 52 jovens no Norte (Braga), 34 jovens no
Centro (Aveiro), 30 jovens em Lisboa e Vale do Tejo (Lisboa), 18 jovens no Alentejo (Evora), 14

jovens em Algarve (Faro).

A acao visa:

e Dotar as/os jovens voluntarios/as de instrumentos e ferramentas que os/as capacitem
para o desenvolvimento de agdes e projetos junto das entidades e do publico com que
venham a intervir;

e Promover e estimular a aquisi¢cdo de competéncias no ambito dos direitos humanos com
particular enfoque na area na prevengao da violéncia no namoro;

e Contribuir para a maior qualificagdo e aumento de conhecimentos por parte das/os

jovens que integram a Bolsa Local de Animadores-BLA.

Medida 8 - Realizar a¢Oes de sensibilizagdo contra a violéncia exercida sobre pessoas idosas.

A GNR desenvolveu a “Operacdo Idosos em Seguranga”, tendo implementado: 552 agbes em
sala; 3131 agdes porta a porta e sensibilizado 33715 cidadaos/as (11099H/12144M). No que
concerne a area de intervencdo da PSP, foram realizadas: 1971 agbes de sensibilizagao
especificamente orientadas para pessoas com mais de 65 anos; 5003 contactos individuais com
pessoas com mais de 65 anos; e 2242 idosos/as identificados/as no ambito do projeto

“Solidariedade N&o tem Idade”.

A UMAR integra a “RADAR: Rede de Apoio a Pessoas Idosas e Adultos Dependentes Vitimas
de Violéncia Doméstica e Maus Tratos” no concelno de Almada, onde foi definida uma
metodologia de intervengdo e estabelecidos e implementados protocolos de intervencao
constantes do “Guido de Orientacdes Técnicas para a |dentificagdo, Sinalizagao e Intervengéo
com Pessoas Idosas Vitimas de Violéncia Doméstica e Maus Tratos no Concelho de Almada”.
Nesse ambito foram realizadas 2 agdes de formagao sobre o Guido de intervencao, dirigidas a
profissionais de todas as entidades com respostas sociais para pessoas idosas e adultos/as
dependentes, bem como profissionais da area da saude e elementos do Grupo Concelhio de
Idosos de Almada.
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Medida 9 - Realizar a¢des de sensibilizagdo sobre violéncia doméstica e de género dirigidas a

imigrantes e a comunidade cigana.

No ambito do protocolo estabelecido entre a Camara Municipal de Lisboa e a UMAR para o
desenvolvimento de agdes de formagdo e sensibilizagdo afetas ao | Plano Municipal de
Prevencédo e Combate a Violéncia de Género e Doméstica no Municipio de Lisboa, realizaram-se
2 agdes para grupos especificos — imigrantes e comunidade cigana -, nos dias 21 de outubro e
dia 4 de novembro, sobre tematicas especificas, com vista a prevencdo da discriminacao e da

violéncia.

Medida 10 - Realizar a¢des de sensibilizagdo sobre violéncia entre pessoas LGBT, no &mbito de

relagdes de intimidade.

A GNR realizou 403 agdes sobre a tematica cidadania e nao-discriminagdo e foram
abrangidos/as 14909 alunos/as (7615 do sexo masculino/7294 do sexo feminino) e a PSP
realizou 13 agOes sobre a tematica da Igualdade de Género e 762 sobre a Violéncia Doméstica e
no Namoro. Em termos globais, a PSP, através do Programa Escola Segura abrangeu 3366
estabelecimentos de ensino, num total de 1047610 alunos/as, como ja tinha sido referido
anteriormente. Fora do ambiente escolar foram realizadas 875 agbes de
sensibilizagdo/informacdo no ambito da violéncia doméstica. No ambito destas agdes de

sensibilizagao/informacao, as tematicas a que se refere a presente medida sdo abordadas.

Medida 11 — Promover e monitorizar a¢des de sensibilizagdo e aconselhamento realizadas pelas
forcas de seguranga, dirigidas as pessoas idosas enquanto potenciais vitimas de crime,
nomeadamente no que se refere a prevengéo de burlas e outros tipos de crime, com particular

atencgéo a vulnerabilidade das mulheres, designadamente as residentes em meio rural.

A GNR realizou a Operagao Censos Sénior, registando 43322 cidadaos/as (14631H/28691M).
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Medida 12 — Elaborar e divulgar um guido de boas praticas para a preven¢do e combate a

violéncia doméstica e de género, destinado a empresas.

No dia 24 de novembro, realizou-se em Lisboa, promovida pela DGAE, a Conferéncia
«Sustentabilidade Empresarial: Desafios e Oportunidades», com um painel especifico dedicado
ao tema da violéncia doméstica intitulado «Os Custos da Violéncia Doméstica para a Entidade
Empregadora: Apresentacdo do Guido de Boas Praticas para a Prevengdo e Combate da
Violéncia Doméstica e de Género destinado as Empresas». Este guido foi produzido pelo Centro
de Estudos Sociais da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra sob coordenagéo
da CIG, em 2015.

Medida 13 - Distinguir e divulgar boas praticas empresariais no combate a violéncia doméstica e

de género, no ambito do Prémio Igualdade é Qualidade.

O prazo das candidaturas a 122 Edigdo do Prémio Igualdade é Qualidade?, inicialmente definido
entre 15 de setembro e 15 de novembro, foi prorrogado até 15 de dezembro de 2016. Foram
rececionadas 7 candidaturas. A atribuicdo desta edicdo do Prémio Igualdade é Qualidade

decorrera em 2017.

Medida 14 - Atribuir o prémio nacional VIDArte — A Arte contra a Violéncia Doméstica aos
melhores trabalhos artisticos sobre violéncia doméstica e de género, em areas como literatura,
teatro e cinema.

Este prémio, de periodicidade bienal, ndo estava programado para 2016.

Medida 15 - Divulgar o Servico de Informacao a Vitimas de Violéncia Doméstica (SIVVD), em
simultdneo com a divulgagéo de noticias sobre violéncia doméstica e de género na comunicagéo

social.

Esta medida ndo apresentou desenvolvimentos no ano em analise.

9 Este Prémio destina-se a distinguir as empresas e outras entidades empregadoras que promovam internamente
politicas e praticas exemplares nas areas da igualdade entre mulheres e homens, da conciliagédo entre a vida
profissional, familiar e pessoal, e de prevengéo e combate a violéncia doméstica e de género.
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Medida 16 — Incentivar a integrag@o de contetdos disciplinares sobre violéncia doméstica e de

género nos curricula académicos dos ciclos de estudo de ciéncias sociais e humanas.

Néo foi disponibilizada informagao pelo organismo responsavel - Ministério da Educagéo — sobre

a implementacdo da medida.

Medida 17 — Desenvolver nas unidades curriculares de cursos de formag&o pré-graduada e pds-

graduada para estudantes universitarios a area da violéncia doméstica e maus tratos.

N&o foi disponibilizada informagao pelo organismo responsavel - Ministério da Educagéo — sobre

a implementacdo da medida.

Medida 18 — Implementar o lll Programa de A¢&o para a Prevengéo e a Eliminagao da MGF e

promover todas as medidas nele previstas.

Remete-se para o Relatério Intercalar de Execugao do Il Programa de Agéo para a Prevencéo e
Eliminagdo da Mutilagdo Genital Feminina 2014-2017, relativo ao ano de 2016, que reporta a

implementacao do referido Programa.
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Area Estratégica 2 — Proteger as Vitimas e Promover a sua Integragio

Medida 19 - Desenvolver agbes tendentes a garantir/melhorar a articulagdo entre as
intervengdes do Ministério Publico nas jurisdigbes criminal, de familia e civel, nos casos de

violéncia doméstica.

Néo foi disponibilizada informagdo pelo organismo responsavel — Procuradoria-Geral da

Republica — sobre a implementagédo da medida.

Medida 20 — Implementar metodologias de avaliagao e gestdo de risco a serem utilizadas pela

rede nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica.

A DGS realizou 11 agdes de formagéo que abrangeram cerca de 238 profissionais de saude no
ambito da Agao de Saude para Criangas e Jovens em Risco e da A¢éo de Saude sobre Género,
Violéncia e Ciclo de Vida. Estas acdes de formagdo tiveram como objetivo capacitar os/as
profissionais de saude para a intervengdo em rede nesta tematica e integram as tematicas

referidas na presente medida.

Medida 21 — Estabelecer protocolos de atuacdo para as situacdes que envolvam criangas e
jovens vitimas de violéncia vicariante entre as respostas que integram a rede nacional de apoio
as vitimas de violéncia doméstica e as entidades e respostas que integram o sistema nacional de

protecdo de criangas e jovens.

Esta medida assenta em duas realidades aferidas pelo sistema nacional de protegéo de criangas
e jovens e pela rede nacional de violéncia doméstica. Segundo o relatdrio da Comissdo Nacional
de Promogao dos Direitos e Protecdo das Criancas e Jovens de 2015, a violéncia doméstica
correspondia a 96,2% dos casos sinalizados as CPCJ em fungdo da exposicdo a
comportamentos que pudessem comprometer o bem-estar e desenvolvimento da crianga (onde
se inclui a violéncia doméstica). Por seu turno, os dados relativos as respostas de acolhimento a
vitimas de violéncia doméstica (casas de abrigo e respostas de acolhimento de emergéncia)

revelam que mais de 50% das vagas se encontram ocupadas por criangas.
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Com base nestas duas premissas afigurou-se premente a criagdo de um protocolo de atuagéo,
destinado aos dois grupos de profissionais, que desse resposta as situagdes em que os dois

sistemas tém de articular.

Durante o ano de 2016 tiveram lugar reunides alargadas e sessdes de esclarecimento entre a
Comissao Nacional de Promogao dos Direitos e Prote¢do das Criangas e Jovens (CNPDPCJ),
entidade responsavel pelo Sistema de Protecdo de Criangas e Jovens, e a CIG. As sessdes de
esclarecimento de ambos o0s sistemas ocorreram nas respetivas sedes das instituicdes e
serviram o proposito de esclarecer os/as técnicos/as intervenientes na construcdo deste
protocolo da missao, abrangéncia e limites da intervencdo das entidades e dos servigos a quem
se destina a futura orientacdo técnica (servigos da rede nacional de apoio a vitimas de violéncia
doméstica e CPCJ). Perspetiva-se para junho de 2017 a divulgacdo da orientacdo técnica
‘Intervencéo junto de Criangas e Jovens vitimas de Violéncia Doméstica: articulagdo entre o
Sistema de Protecdo de Criangas e Jovens e a Rede Nacional de Apoio a Vitimas de Violéncia

Domeéstica’.

No ambito da “Estratégia de Combate a Violéncia Doméstica e de Género”, ja referida aquando
da Medida 3, as CPCJ integram os diversos protocolos celebrados, permitindo uma articulagao
estreita entre estas comissdes e as entidades parceiras, visando a comunicagéo de situacoes de

violéncia doméstica que envolvam a vitimagao de criangas e jovens.

Segundo o Instituto da Segurancga Social, I.P., foram celebrados 28 Protocolos entre as CPCJ e

os Servigos de Atendimento Social da Rede Local e Intervengéo Social.

Medida 22 - Consolidar em todo o territdrio nacional a implementagao do sistema de prote¢éo

por teleassisténcia.

Durante o ano de 2016, foram decretadas 999'° medidas de protegdo por Teleassisténcia, ao
abrigo do n.° 4 do art.®° 20.° da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, republicada pela Lei n.°
129/2015, de 3 de setembro, 0 que corresponde a um aumento de cerca de 48% em relacdo ao
ano anterior. A estas novas medidas, acresceram 305 que ja haviam sido decretadas em anos

10 Em 2015, tinham sido decretadas 674.
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anteriores — 10 decretadas em 2013, 60 em 2014 e 235 em 2015 e que se mantiveram aplicadas
em 2016.

Em termos de competéncia territorial das Forgas de Seguranca, desde o inicio do programa, em
2011, e até 31 de dezembro de 2016, as medidas decretadas tiveram a seguinte distribuicao:
e 1496 na area de abrangéncia da PSP;

e 745 na area de abrangéncia da GNR.

No que se refere a localizagdo das 2241 medidas decretadas entre 2011 e 31 de dezembro de

2016, a distribuicdo geografica era a seguinte:

Grafico 1

Distribuicao distrital das medidas de
protecao por teleassisténcia
2011-2016
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N&o obstante o esfor¢o no sentido de disseminar, por todo o territério nacional, esta medida de
protecdo (designadamente, promovendo agdes de sensibilizagdo junto dos principais atores,
como adiante se explicitard), constata-se que, a semelhanga dos anos anteriores, continuaram a
ser as comarcas das regides de Lisboa, e, em segundo lugar, do Porto, aquelas que mais
medidas determinaram. Esta preponderancia acompanha o nimero de participagdes pelo crime
de violéncia doméstica, as Forgas de Seguranga, mas, ainda assim, verifica-se que, em algumas
comarcas (designadamente as das regides da Guarda, Portalegre e Vila Real) o numero de
medidas aplicadas é residual.
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Com o objetivo de capacitar as For¢as de Seguranca sobre os procedimentos no ambito da
teleassisténcia, a CIG promoveu, durante o ano de 2016, as seguintes acgbes de
informacg&o/sensibilizacdo sobre esta medida de protegéo:

e 11 agdes para os comandos territoriais de Aveiro, Braganca, Castelo Branco, Coimbra,
Evora, Faro, Leiria, Lisboa, Viseu, Porto, Queluz Santarém e Setubal, envolvendo 306
formandos/as (265H/41M);

e 1 acado de integrada no curso de investigagao e de apoio a vitimas especificas da GNR,
abrangendo 78 formandos/as (64H/14M).

Paralelamente, realizaram-se as agdes de informagéo junto dos/as Magistrados (sobretudo do
Ministério Publico), destacando-se a agdo em junho de 2016 para toda a Procuradoria-Geral

Distrital de Lisboa e em outubro de 2016 junto dos/as Magistrados/as da Comarca de Loures.

Também em 2016, a CIG reformulou os formularios que suportam o funcionamento do sistema
de protecao por teleassisténcia, disponiveis no seu site, visando tornar o fluxo de procedimentos
entre as varias entidades envolvidas (CIG, magistratura, forgas de seguranga, estruturas de
atendimentos) mais célere e eficiente. Paralelamente, deu inicio a prepara¢do do Protocolo de

Atuacdo, em formato e-book, em colaboragéo com o Centro de estudos Judiciarios!.

Medida 23 - Definir requisitos minimos de funcionamento das estruturas que integram a rede
nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica, supervisdo e acompanhamento técnico da

mesma.

Por forma a dar cumprimento a esta medida, e também as necessidades de certificacdo das
entidades, preconizada na alinea i) do art.° 58° da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro, na sua
atual redagdo'2, a CIG constituiu um grupo de trabalho que integrou ONG e peritos/as nesta
area, com vista a criar um documento que definisse os requisitos minimos de funcionamento das

estruturas que integram a rede nacional de apoio a vitimas de violéncia.

Foi realizado um ciclo de reunides intersetoriais e de consultoria para producéo do guia e iniciou-

se o trabalho de construgdo de indicadores para a certificagdo prevista no diploma acima

1 Edico prevista para 2017.

12 Certificar, para o efeito, as entidades cuja atividade na area da violéncia doméstica implique, pela sua relevancia,
integragéo na rede nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica;
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referido. O documento, publicado em setembro de 2016, apresenta um conjunto de requisitos
minimos de interveng¢do no ambito da violéncia doméstica e violéncia de género, de cumprimento
obrigatério, designadamente pelas estruturas de atendimento, respostas de acolhimento de
emergéncia e casas de abrigo. O documento encontra-se disponivel para consulta online no site
da CIG" e divide-se em duas areas chaves:

e 0s Principios Orientadores da Intervengao - defesa dos Direitos Humanos, Igualdade e
ndo discriminacdo, Autonomia da vontade e do consentimento, Confidencialidade e
anonimato, Seguranca, Qualidade, Cooperagéo e Gratuitidade;

e 0s Requisitos Minimos: 4 grandes categorias, que integram um total de 37 requisitos:

1. Requisitos minimos para a intervengéo (17 requisitos);

Requisitos minimos para a estrutura (4 requisitos);

Requisitos minimos para os Recursos Humanos (8 requisitos); e

el

Requisitos minimos para a articulagao interinstitucional e cooperagéo (8 requisitos).

Medida 24 - Consolidar e alargar o acolhimento de emergéncia especifico para situagdes de

violéncia doméstica.

Durante o ano de 2016 foram acolhidas nas respostas de acolhimento de emergéncia 1628

pessoas (960M/668 menores).

No Ultimo trimestre verificou-se uma alteragdo relativamente ao numero de vagas existentes,
passando de 130 para 118. Esta reducéo de 12 vagas deveu-se ao facto de as mesmas (geridas
por duas entidades, nos distritos de Leiria e Vila Real) passarem a estar abrangidas pelos

acordos de cooperagao com o ISS,IP., no &mbito das respetivas Casas de Abrigo.

3https://www.cig.gov.pt/wp-
content/uploads/2017/01/Guia_requisitos_minim_intervenc_situac_violencia_domestica_e_de_genero.pdf
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Quadro 2 - Distribuigao distrital das vagas de emergéncia para vitimas de

violéncia doméstica

Aveiro 6
Beja 4
Braga 6
Coimbra 9
Evora 2
Faro 12
Leiria 9
Lisboa 15
Porto 26
Setubal 3
Viana do Castelo 12
Vila Real 14
Viseu 12
Total 118

Medida 25 - Ampliar a rede de municipios solidarios com as vitimas de violéncia doméstica.

O Protocolo de Colaboragdo de municipios solidarios com as vitimas de violéncia doméstica™
constitui um apoio a autonomizagdo das vitimas de violéncia doméstica, que tenham estado
acolhidas em casa de abrigo, tendo em vista 0 seu regresso a comunidade de origem ou a outra,
se razdes de seguranca e de insercdo laboral o justificarem. Os municipios aderentes
comprometem-se a incluir, nas suas prioridades na atribuicdo de fogos de habitagao social, as
mulheres vitimas de violéncia doméstica, e a avaliar a possibilidade de disponibilizagéo de fogos
que detenham no seu patriménio para o arrendamento a baixo custo as mulheres vitimas de
violéncia doméstica, no momento de saida das casas de abrigo. Caso se esgotem as hipdteses
anteriormente previstas, o municipio devera prestar, através dos seus servigos de agdo social, 0

apoio necessario as mulheres vitimas de violéncia doméstica.

14 Celebrado, em 2012, entre a tutela da Igualdade, a tutela da Administrag&o Local e a ANMP.
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Em 2016, o niimero de municipios aderentes a este Protocolo atingiu os 129°.

A CIG e a ANMP enderegaram aos signatarios do Protocolo um pedido de informagé&o, sobre a
implementacdo do mesmo, em 2016, e embora o total de municipios signatarios ascenda a 129,
apenas se logrou resposta de 27 (cerca de 21% do total). E de salientar que os municipios que
responderam mais prontamente foram aqueles que tém Conselheira/o Local para Igualdade
nomeadal/o, pelo que se conclui, uma vez mais, da importancia de haver, em cada municipio,
um/a interlocutor privilegiado/a para dar resposta as solicitagbes relacionadas com a

implementacao dos Planos Nacionais que a CIG coordena.

No grafico e quadro abaixo, sintetizam-se as respostas rececionadas, por tipologia de apoio

prestado:
1. Atribuicdo de fogos de habitagao social;
2. Arrendamento a baixo custo de fogos do patriménio camarario;
3. Apoio atraves dos servicos de agéo social.
Grafico 2 - Tipologia de apoio prestado (n° totais)
350
309
300
250
200
m Fogos de habitacao social
150 — ®Arrendamento apoiado
Apoio Social
100
65
50 -
O T 1

N° de pessoas/agregados familiares apoiados, por
medida

5 No final de 2014, eram 92. Em 2015 eram 126.
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Quadro 3 - Tipologia de apoio prestado (n°), por municipio

Municipio Atribuicao de fogos
habitagao social

Albergaria-a-Velha

Alfandega da Fé 0

Arronches

Bombarral 0

Campo Maior

Carregal do Sal

Castelo de Paiva

Celorico da Beira

Condeixa

Gondomar

118

Guimaraes

Lamego

Lourinha

Matosinhos

Monforte

Ourém

020

Pampilhosa da Serra

Pedrogao Grande

Penela

Pinhel

Pombal

Porto Santo

Rio Maior

Arrendamento a baixo
custo de fogos do

patriménio camarario

019

16 Apesar de nao ter habitagdo social, a CM comparticipou 5 rendas apoiadas
7.0 Municipio tem apoiado vitimas de violéncia doméstica, essencialmente no que se refere a apoios diversificados

de cariz social.

18 O Municipio procedeu a um realojamento de vitima de violéncia doméstica.
190 Municipio comtemplou 32 familias na priorizagdo de atribuigdo do Programa Municipal de Apoio ao

Arrendamento.

Apoio através dos
servigos de a¢ao

social

20 Nao possuem habitagdo social, mas “apartamentos de emergéncia social”, ndo foram referidos acolhimentos.
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Santa Maria da Feira 1 8 1
Sever do Vouga 0 0 17
Trofa 10 4 84
Viseu 5 0 14
TOTAL 65 38 309

Como se constata, a informacéo recolhida nem sempre foi ao encontro da tipificagao pré-definida
pela CIG (atribuicdo de fogos de habitagdo social, arrendamento a baixo custo de fogos do
patriménio camarario e apoio através dos servigos de agdo social), inviabilizando, por
conseguinte, apurar dados exatos relativos a cada uma das medidas de apoio previstas em sede
de protocolo. Por ultimo, importa salientar que existem municipios que assinaram o protocolo,
mas que depois referem que as competéncias de apoio a vitima sdo da competéncia do
respetivo Governo Regional, como os municipios de Camara de Lobos e de Vila do Porto. Outros
municipios que subscreveram o protocolo referem que a Autarquia ndo dispde de parque

habitacional social, nem de regime de rendas apoiadas.

Medida 26 - Promover medidas de apoio ao arrendamento para as vitimas de violéncia

doméstica.

No ambito do protocolo de colaboragéo celebrado, em 2013, entre a CIG e o IHRU, L.P., (visando
dar resposta as necessidades de habitacdo por parte das vitimas de violéncia domeéstica,
aquando da saida das Casas de Abrigo), em 2016, foram solicitados, por parte da rede publica
de Casas de Abrigo, 46 fogos, sintetizando-se, no quadro abaixo, a posterior resposta a esses

pedidos:

21 Os apoios realizados pela agdo social do Municipio foram 44 a criangas e jovens, em conjunto com a CPCJ, com
processos de promog&o, vitimas de exposicdo a violéncia doméstica e suas familias.
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Quadro 4 - Solicitagoes e respostas do IHRU, I.P., no ambito do Protoloco com a CIG

2016
Protocolo IHRU/CIG- Cidadania e Igualdade do Género
(vitimas de violéncia doméstica) Sul
Total
Com Protocolo_CIG Sem Protocolo_CIG
Pedidos de habitacédo efetuados (1)=(2+3+4) 28 11 7 46
Atribuicdes de habitagdo concretizadas (2) 9 5 3 17
Pedidos de habitagio em analise (3) 17 4 4 25
Desisténcias de pedidos de habitagao (4) 2 2 0 4

No ultimo trimestre de 2016 a CIG, em conjunto com o IHRU, I.P., preparou uma proposta de
adenda ao protocolo atualmente em vigor, permitindo um alargamento quer dos/as
beneficiarios/as do mesmo, quer do tipo de apoios concedidos. Perspetiva-se a efetivagéo desta

reformulagéo, em 2017.

Medida 27 - Reestruturar o SIVVD, nos termos previstos na Convengédo do Conselho da Europa

para a Prevencao e o Combate a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica.

Esta medida ja tinha sido implementada em anos anteriores da vigéncia do V Plano.

Medida 28 - Garantir a existéncia de respostas a nivel distrital com capacidade para intervir
junto de vitimas particularmente vulneraveis designadamente pessoas idosas e pessoas com

deficiéncia.

Néo foi disponibilizada informagdo pelo organismo responsavel — MTSSS - sobre a
implementacao da medida.

Medida 29 - Consolidar e alargar o acesso a formagéo profissional e integragéo laboral por parte

das vitimas de violéncia de género/violéncia doméstica.

Néo foi disponibilizada informag&o pelo organismo responsavel — MTSSS - sobre a

implementacao da medida.
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Medida 30 — Acompanhar a adequagdo do ordenamento juridico portugués no seu processo de
conformagédo com a «Convencdo do Conselho da Europa para a Prevencdo e o Combate a

Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Domésticay.

Esta medida ja tinha sido implementada em anos anteriores da vigéncia do V Plano.

Medida 31 - Disponibilizar informagédo as vitimas de violéncia doméstica e de género sobre o

acesso ao direito, nos servigos locais de Seguranga Social.

O ISS, I.P., refere ter procedido a um levantamento interno da informagé&o disponivel nesta area.

Medida 32 - Reforcar a informag@o sobre violéncia doméstica e de género junto das

comunidades imigrantes, nomeadamente sobre 0 acesso aos recursos existentes.

Segundo o ACM, continuaram a ser disponibilizados, em 2016, diversos materiais relativos as

matérias em analise, nos CNAIM.

Medida 33 - Desenvolver respostas dirigidas a vitimas de agressfes sexuais, no ambito da

Acao de Saude sobre Género, Violéncia e Ciclo de Vida.

No @mbito do Manual “Violéncia interpessoal - abordagem, diagnéstico e intervengdo nos
servicos de saude™? (langado pela Diregado-geral de Salde, em dezembro de 2014), estdo
definidos os protocolos de atuagdo para varias situagdes de vitimizagéo, incluindo situagdes de
agressao sexual. Este protocolo de atuagéo é abordado no ambito das agdes de formacgéo das
Equipas de Prevengao da Violéncia em Adultos (EPVA)2, criadas pelo despacho n.° 6378/2013,
de 16 de maio. As EPVA s&o equipas multidisciplinares que funcionam nos cuidados de saude

primarios e hospitalares e que tém como objetivos estratégicos os seguintes:

22 hitps:/lwww.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/violencia-interpessoal-abordagem-diagnostico-e-intervencao-nos-
servicos-de-saude.aspx.

23 Mais informagéo sobre esta formag&o na Medida 42.
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Contribuir para a informagéo prestada a populacdo e sensibilizar os profissionais dos
diferentes servigos para a igualdade de género e a prevencao da violéncia ao longo do
ciclo de vida;

Difundir informag&o de carater legal, normativo e técnico sobre o assunto;

Incrementar a formagao e preparagao dos profissionais, na matéria;

Coletar e organizar a informag&o casuistica sobre as situagdes de violéncia atendidas
nos Agrupamentos de Centros de Salde e nos Hospitais;

Prestar apoio de consultadoria aos profissionais e equipas de saude no que respeita a
sinalizagdo, acompanhamento ou encaminhamento dos casos;

Gerir as situagdes clinicas que possam ser acompanhadas a nivel dos Cuidados de
Saude Primarios ou Hospitais;

Fomentar o estabelecimento de mecanismos de cooperagdo intrainstitucional e
intersetorial no dominio da violéncia interpessoal;

Estabelecer a colaboragao com outros projetos e recursos comunitarios;

Mobilizar a rede de recursos internos e dinamizar a rede social; e

Assegurar articulagdo funcional, em rede, com outras equipas de saude que

intervenham neste dominio.

De acordo com a DGS, até a data existem cerca de 100 EPVA constituidas nos ACES e

Hospitais.

A AMCYV desenvolveu em 2016 os seguintes projetos que concorrem para a implementagao da

presente medida:

Seminario Final do Projeto "Novos Desafios no Combate a Violéncia Sexual"; e

Workshop "Apoio a Sobreviventes de Violéncia Sexual - modelo de servigos
especializados na Islandia". Este ultimo foi uma atividade do Projeto bilateral, promovido
pela AMCV com a parceria da ONG Islandesa STIGAMOT e financiado pela Programa
Cidadania Ativa, gerido pela Fundacdo Calouste Gulbenkian e pelo EEAGrants, e

abrangeu 21 profissionais de 11 entidades.

Ainda neste ambito, em dezembro foi celebrado entre a AMCV, o Ministro Adjunto e a Ministra

da Justiga, o protocolo para a criagdo de um centro de crise para mulheres e raparigas vitimas

de violéncia sexual, na cidade de Lisboa. Este protocolo tem como objetivos o desenvolvimento
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de uma resposta piloto e experimental, de natureza especializada, para atendimento, apoio
psicossocial e acompanhamento psicologico, a cooperagdo na consecugdo de medidas de
prevencao do risco de revitimizacado e vitimizagdo secundaria e a implementagéo de medidas de

sensibilizagao da populagéo para as problematicas das vitimas de violéncia sexual.

Medida 34 - Consolidar e avaliar a metodologia de avaliagdo de risco de revitimagéo utilizada

pelas forcas de seguranga nos casos de violéncia doméstica.

Segundo o MAI, realizou-se a segunda monitorizagdo da implementagdo da RVD, da qual
resultaram alguns melhoramentos e novos procedimentos que estdo a ser implementadas pelas
Forcas de Seguranca e pela SGMAI (a primeira monitorizagéo teve lugar em 2015).0s dados e

respetivas anélises constam do Relatorio Anual de Seguranca Interna 2016.

Medida 35 - Aprofundar as abordagens proativas no policiamento dos casos de violéncia

doméstica.

Em finais de novembro a SGMAI, em articulagdo com as Forgas de Seguranga, propds a
criacdo do Programa Especial de policiamento da VD, tendo a mesma sido aprovada pela

respetiva tutela em 23 de dezembro.

Foram definidos, para o efeito, indicadores de monitorizagdo dos Programas Especiais de
Policiamento desenvolvidos pelas Forgas de Seguranga dirigidos a grupos sociais mais
vulneraveis, incluindo-se o estabelecimento de indicadores no ambito do Programa Especial da

Violéncia Doméstica.
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Area Estratégica 3 - Intervir junto de agressores

Medida 36 - Consolidar o Programa para Agressores de Violéncia Doméstica (PAVD)

desenvolvido em meio comunitario.

No decorrer do ano de 2016 frequentaram o PAVD um total de 1144 arguidos/condenados. A 31
de dezembro encontravam-se em frequéncia do programa 761 individuos e durante o ano de

2016 iniciaram a frequéncia do PAVD 383 arguidos/condenados pelo crime de VD.
Medida 37 - Adaptar e implementar o PAVD para aplicagdo em meio prisional.

O Programa para agressores de violéncia doméstica em contexto prisional foi desenvolvido, mas
a implementacéo deste projeto piloto esta prevista apenas para o 1° trimestre de 2017 (por ainda

carecer de reforco de recursos técnicos).

Medida 38 — Consolidar em todo o territorio nacional a implementacéo do sistema de vigilancia

eletronica a agressores/as de violéncia doméstica.

Durante o ano em anélise, foram decretadas 553 medidas judiciais de proibi¢do de contactos

com recurso a vigilancia eletrénica, com a seguinte distribui¢éo:

em contexto de medida de coagao 428
em contexto de pena acessoria 110
em contexto de regra de conduta a suspensao da execugao da pena de prisao 11
em contexto de injungdo na suspensao provisodria do processo 4

Findaram 512 medidas, foram revogadas, por incumprimento, 8 (o que corresponde a 1,56% da

totalidade) e estavam em execucéo, a 31 de dezembro, 513 medidas.

Medida 39 - Desenvolver e aplicar programas dirigidos a prevengao da violéncia sexual.

A CIG apresentou um projeto a Comiss&o Europeia no ambito da “Restricted call for proposals -
Action grants to support national information, awareness raising and education activities aimed at

preventing and combating violence against women” ao abrigo do Programa “Rights, Equality and
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Citizenship (2014-2020)". O projeto — “Prevencao da violéncia sexual nas relagdes de intimidade”
- foi desenhado e apresentado pela CIG em parceria o ISS,IP, a DGS, o INMLCF, a DGE e a

DGEStE, e a SGMAI e foi aprovado pela Comissao Europeia em dezembro.

O projeto visa a sensibilizagdo dos profissionais daquelas cinco areas profissionais (profissionais
da administragdo publica, considerados fulcrais para a prevencdo) face ao fenémeno da
violéncia sexual nas relagbes de intimidade. Espera-se que estes diferentes setores
profissionais, enquanto parceiros da Rede Nacional de Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica,
reconhegam, no contexto da sua intervencao, a problematica da violéncia sexual nas relagdes de
intimidade e adequem as suas atitudes e respostas/comportamentos a problematica. Este é um
projeto de investigagdo-a¢do composto por quatro fases distintas:
e uma 12 fase de avaliagao diagndstica, onde se pretende conhecer e sistematizar crengas
e atitudes dos cinco setores profissionais em relagdo a violéncia sexual nas relagdes de
intimidade;
e uma 2° fase de concegdo de uma campanha de sensibilizagdo e informagdo para cada
grupo profissional;
e uma 3? fase de implementacdo - campanha de sensibilizacdo e implementacdo do
programa de conscientizac¢ao setorial;
e e uma 42 fase de avaliacdo de impacto.

O projeto tera inicio em maio de 2017 e termina em novembro de 2019.

No que diz respeito ao programa para agressores/as sexuais, em contexto prisional, foram

constituidos um total de 5 grupos de intervencgao, tendo integrado 69 reclusos.

O programa para agressores/as sexuais a cumprir penas e medidas judiciais em meio

comunitario esta desenvolvido e o projeto-piloto esta planeado para o 1° trimestre de 2017.

Medida 40 - Consolidar o processo de avaliagdo de problematicas especificas em jovens com
processo tutelar educativo: agressores/as sexuais, comportamento violento e ou de violéncia

doméstica.

A DGRSP aplicou 14 protocolos de avaliagdo de jovens agressores sexuais, no ambito de
processos tutelares educativos. Trata-se de um protocolo de avaliagdo que contempla a

aplicagéo de entrevistas estruturadas para a obtencdo de informagéo relevante na avaliagéo
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desta problematica e do desenvolvimento sexual adolescente e eventuais perturbagdes no
mesmo. Contempla igualmente a aplicagdo de instrumentos psicométricos de avaliagdo de
crengas legitimadoras do abuso, bem como de escalas de risco associadas a esta problematica

criminal especifica.

Medida 41 - Desenvolver programas de intervengao para jovens agressores/as.

No que se refere ao Programa de Apoio a Promogdo e Educagdo para a Saude (PAPES)%,
abaixo sintetiza-se a percentagem de candidaturas que, em cada ciclo de ensino, se propdem a
abordar as seguintes tematicas: Saude Mental e a Prevengéo da Violéncia, Bullying e Violéncia

de Género.

Quadro 5 - Percentagem de projetos do PAPES, por area tematica e ciclo de ensino

Saude Mental e
Prevencgao da Bullying Violéncia de Género
Violéncia

Pré-escolar 89% 30% 23%
1° Ciclo do Ensino | 91% 65% 40%
Basico
2° Ciclo do Ensino | 95% 89% 66%
Basico
3° Ciclo do Ensino | 100% 91% 87%
Basico
Ensino Secundario | 95% 95% 82%

24 Programa da DGE que visa, entre outros, promover a literacia em saude; promover atitudes e valores que
suportem comportamentos saudaveis; valorizar comportamentos que conduzam a estilos de vida saudaveis; criar
condigbes ambientais para uma Escola Promotora de Saude; universalizar o acesso a educagao para a satde em
meio escolar; qualificar a oferta da educagao para a satide em meio escolar; consolidar 0 apoio aos projetos em
meio escolar.
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Foi aplicado, pela DGRSP, e no dmbito de processos tutelares educativos, um programa dirigido
ao comportamento violento, nomeadamente a sua componente emocional, dos jovens internados
nos Centros Educativos da Bela Vista e de Santo Antdnio. Este programa consistiu no “treino de
controlo da cblera” e a intervengdo centrou-se nas respostas fisioldgicas, nos processos
cognitivos e nas respostas comportamentais. O programa desenvolvido teve como objetivo a
aprendizagem de estratégias para detetar e controlar a raiva nas diferentes situagdes do dia-a-
dia. O programa foi realizado em 10 sessbes, sendo em cada uma delas apresentado o
conteldo tedrico e a componente pratica, onde a participagéo dos jovens € sempre necessaria.
Foram dinamizados 4 grupos de treino do controlo da agressividade, num total de 27 jovens com

medidas de internamento em centro educativo.

Foram desenvolvidas varias acdes de sensibilizagéo, dirigidas a jovens internados em Centro
Educativo (CE) em cumprimento de medidas tutelares educativas:

e CE Navarro Paiva desenvolveu agdes em parceria com a Associagdo para 0
Planeamento da Familia (AFP) e a Fundagéo Portuguesa “A comunidade contra a Sida”
— CAQJ, com o objetivo de promover a Educagédo Sexual e o aconselhamento sobre
sexualidade;

e CE Padre Antonio Oliveira desenvolveu agdes em parceria com a Fundagdo Portuguesa
‘A comunidade contra a Sida” - CAOJ, com o objetivo de promover a Educacao Sexual
e 0 aconselhamento sobre sexualidade;

o CE Bela Vista desenvolveu estas mesmas agdes, com recursos proprios;

e CE Olivais desenvolveu agdes em parceria com a Fundagéo Portuguesa “A comunidade
contra a Sida” — CAOJ, com o objetivo de promover a Educagdo Sexual e o
aconselhamento sobre sexualidade;

e CE Santo Antonio desenvolveu agbes em parceria com a Fundagdo Portuguesa “A
comunidade contra a Sida” - CAOJ, com o objetivo de promover a Educagdo Sexual e 0
aconselhamento sobre sexualidade; desenvolveu, ainda, a¢bes em parceria com a
UMAR, com o objetivo da prevencgéo da violéncia (doméstica, no namoro, de género);

e CE Mondego desenvolveu agdes sobre Educacdo Sexual e o aconselhamento sobre

sexualidade, através do Gabinete de Enfermagem.
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Area Estratégica 4 - Formar e Qualificar Profissionais

Medida 42 - Ampliar as agbes de formagéo junto de profissionais que intervém, direta ou

indiretamente, na area da violéncia doméstica e de género.

A CIG levou a cabo 13 agdes de formacao, sobre violéncia doméstica e violéncia de género,
dirigidas a profissionais das areas policiais, servico social, cultura e agricultura e pescas,
abrangendo cerca de 220 profissionais de diferentes cidades do pais (Lisboa, Porto, Vila Real,

Braga, Mirandela, Guimarées, Ourém).

No ambito da colaboragéo entre a CIG e o ACM, realizaram-se as seguintes acgdes:

o Ac&o de sensibilizagdo "Prevencdo e combate a violéncia doméstica e de género", aos
técnicos/jovens do Programa Escolhas (PE), no dia 11 maio em Lisboa, para 16
participantes;

o Acdo de sensibilizacao "Prevengao e combate a violéncia doméstica e de género", aos
técnicos/jovens do PE, a 23 de maio no Porto, para 19 participantes;

e Acdo de sensibilizagdo sobre “Igualdade de Género, prevengdo e combate a violéncia
doméstica e de género”, nos dias 21 e 28 de junho, dirigida a 10 mediadores/as e
técnicos/as do CNAIM e ACM (8M/2H).

No ambito do protocolo estabelecido entre a Camara Municipal de Lisboa e a UMAR para o
desenvolvimento de agdes de formacgdo e sensibilizagdo afetas ao | Plano Municipal de
Prevencdo e Combate a Violéncia de Género e Doméstica no Municipio de Lisboa, realizaram-se
acOes de sensibilizagdo sobre VD/VG dirigida a profissionais com intervengéo na Freguesia de
Santa Clara, 1 acdo para pessoal ndo docente e 1 acdo para pessoal docente. Como ja foi
referido na medida 8, a UMAR ministrou formagéo a 18 profissionais que lidam com pessoas
idosas e adultos/as dependentes sobre intervencdo com vitimas de violéncia doméstica, no
ambito do Protocolo estabelecido pela RADAR - Guido de Orientagbes Técnicas para a
Identificacdo, Sinalizagao e Intervengdo com Pessoas Idosas Vitimas de Violéncia Doméstica e
Maus Tratos no Concelho de Almada.

A APMJ celebrou, em fevereiro, um Protocolo de Formagdo com a Ordem dos Advogados
Portuguesa para organizagdo das 1.2 Jornadas Nacionais sobre Violéncia de Género, que

decorreram de 16 de setembro a 21 de outubro e que tiveram como objetivo abordar varias
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tematicas a luz da Convengéo de Istambul, a fim de identificar os normativos e as praticas que
deverdo ser alteradas e o0 modo como o deverédo ser, fomentando o consequente debate de

ideias.

De acordo com a DGS, foram realizadas 11 agdes de formagédo nas 5 ARS que abrangeram
cerca de 238 profissionais (médicos/as, enfermeiros/as, psicélogos/as, assistentes sociais,
juristas e administradores/as hospitalares). No decorrer destas ag¢des de formagéo foi feita a
divulgagdo do manual "Violéncia Interpessoal - Abordagem, Diagnostico e Intervengdo nos

Servigos de Saude".

A DGPJ (em colaboragcdo com a CIG) promoveu duas sessdes de formacdo em matéria de
igualdade de género para os pontos focais da cooperacdo da area da justica. Esta iniciativa
incidiu sobre Igualdade de Género, Violéncia Doméstica, Mutilagdo Genital Feminina e sobre a
RCSNU - Mulheres, Paz e Seguranga. As agdes tiveram a seguinte participagdo: 28 de abril —
20 participantes (5H/15M); e 4 de julho — 10 mulheres.

A AMCV, no ambito do | Plano Municipal de Prevengdo e Combate a Violéncia Doméstica e de
Género, realizou 4 agdes de formacdo de 12 horas cada nas seguintes tematicas: Trabalho em
Rede; Violéncia Sexual; Avaliacdo de Risco; Prevencdo, e 2 agdes de formacdo de 30 horas,
para profissionais que intervém direta ou indiretamente com vitimas de VD/VG. Realizou ainda
as seguintes agdes de formagéao:
¢ "Intervengéo em Crise" (27 Horas);
e "Empowerment" (15 Horas);
e "Atendimento e Intervengdo com Vitimas/Sobreviventes de Violéncia Doméstica" dirigida
a profissionais da Camara Municipal de Oeiras e Juntas de Freguesia do Concelho de
Oeiras;
e "Violéncia Doméstica" (30 Horas) dirigida a profissionais do Concelho de Loures,
integrada no Projeto "Violéncias" do Contrato Local de Seguranga;
e "Avaliacdo e Gestdo de Risco em Rede — AGRR” (36 Horas).

O INMLCF reportou um amplo conjunto de iniciativas formativas, sobretudo de carater pds-
graduado, dirigidas a profissionais de saude e a profissionais de ciéncias forenses.
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Medida 43 - Reforgar a qualificagdo dos/as magistrados/as em matéria de violéncia doméstica e
de género.

O CEJ editou, em colaboragdo com a CIG, o Manual «Violéncia Doméstica — Implicagdes
Socioldgicas, Psicoldgicas e Juridicas do Fenémeno». Este e-book?s, da autoria de varios/as
docentes do CEJ e da CIG, pretende ser um manual pluridisciplinar, com todas as incidéncias
juridicas que um caso de violéncia doméstica pode acarretar, tornando-se, portanto, num
documento pioneiro e de referéncia para os/as profissionais, sobretudo da area da justica, que
intervenham em matéria de violéncia doméstica. A sessdo oficial de apresentacdo do Manual

decorreu no dia 18 de marco.

O CEJ promoveu, a semelhanca dos planos formativos de anos anteriores, a¢des de formagao

sobre “Violéncia doméstica e de género”, “Violéncia doméstica e de género e mutilacéo genital

feminina”, e “A Vitima em processo penal”.

Acresce que, quer no ambito da Jurisdicdo Penal, quer da Familia e Menores, foram também
abordadas as tematicas a que o V Plano respeita, nas varias sessdes que ja foram realizadas no

32° Curso de Formagéo de Magistrados?6, que se encontra a decorrer desde 2016.

Medida 44 - Qualificar o dispositivo operacional da PSP e da GNR.

O plano de formagédo do MAI teve a seguinte execugao:

e A GNR realizou 0 10.° curso de investigacdo e de apoio a vitimas especificas, de 14 a
20 de dezembro, onde foram envolvidos 78 formandos/as (64H/14M);

e A PSP realizou um Curso MIPP (Modelo Integrado de Policiamento de Proximidade),
com um total de 30 horas, abrangendo 235 elementos, e realizou acdes de formagéo
sobre Violéncia Doméstica abrangendo 541 elementos;

e Em parceria com o ACM, realizou-se uma agado de formagéo intitulada “Juntos por
Todos” (abordando varias tematicas como violéncia doméstica, crimes sexuais, trafico
de seres humanos, fendémenos extremistas, comunidades minoritarias, etc.) que
envolveu 36 elementos da PSP (33H/3M);

25 http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/outros/Violencia-Domestica-CEJ p02 rev2c-EBOOK ver final.pdf.

2 Plano de estudos disponivel em http://www.cej.mj.pt/cej/formacao/fich-pdf/plano_de_estudos_2016_17.pdf.
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e A SGMAI realizou 3 agdes de formagdo no ambito da Analise Retrospetiva de
Homicidios em Violéncia Doméstica a 16, 17 e 18 de novembro, dirigidas a 83

formandos/as das Forgas de Seguranca (61H/22M).

Medida 45 - Qualificar os(as) profissionais em modelos de intervengao junto de agressores/as.

A DGRSP concretizou as seguintes ag¢des sobre interven¢do com agressores/as, dirigidas a
técnicos/as superiores:
e Programa para Agressores de Violéncia Doméstica (PAVD) - Acdo de
formacé&o/superviséo — Norte — 6 horas;
e Programa para Agressores de Violéncia Doméstica (PAVD) - Acdo de
formacao/supervisdo — Centro — 6 horas;
e Programa para Agressores de Violéncia Doméstica (PAVD) - Intervengdo grupal

(psicoeducacional) — 18 horas.

Medida 46 - Alargar a formag&o que habilite para a fungdo de Técnico/a de Apoio a Vitima a

todo o territorio nacional.

Em 2016 a CIG, na sua qualidade de Organismo Intermédio do Programa Operacional Inclus&o
Social e Emprego, teve aberto um concurso dirigido a qualificagdo dos/as profissionais das
diversas areas de competéncias em dominios associados a promocao da igualdade de género, a
prevencao e combate as discrimina¢des em razao do sexo, da orientagdo sexual e da identidade
de género, a prevencdo e combate a violéncia doméstica e de género, incluindo a mutilagéo
genital feminina, a prevencdo e combate do trafico de seres humanos e ao apoio e
acompanhamento especializado a vitimas e agressores. No ambito deste concurso, a CIG
desenvolveu um conjunto de Referenciais de Formagdo visando apoiar as entidades que
promovam formacao dirigida aos profissionais que atuem nos dominios acima referidos. Um dos
referenciais a concurso foi o de capacitagcdo de Técnicos/as de Apoio a Vitima, pelo que se
perspetiva que em 2017 venham a ocorrer essas agdes de formacgéo, nos territorios elegiveis —

Norte, Centro e Alentejo.

No @mbito do protocolo de colaboragdo entre a CIG e o Governo Regional dos Agores,
realizou-se uma agéo de formagéo para técnicos/as da ilha de Sao Miguel, abrangendo um total
de 25 profissionais (2H/23M).
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A AMCV, em sistema de b-learnig (90 horas — 56 em e-learning e 34 presenciais), promoveu
uma agdo de formagdo nesta matéria, para 17 profissionais de varios servigos da cidade de

Lisboa, no ambito do respetivo Plano Municipal.

Medida 47 - Qualificar os/as profissionais para a intervencao especializada junto de criangas
sujeitas a vitimag&o vicariante, nas vérias respostas que integram a rede nacional de apoio as

vitimas de violéncia doméstica e nas respostas para criangas e jovens em risco.

A AMCV, em colaboragdo com a CNPDPCJ, promoveu 3 agdes sob o tema “Intervencdo com
Criancas e Jovens em situacao de Violéncia Doméstica” (30 horas), dirigidas a profissionais das
CPCJ, abrangendo 38 elementos: 23 profissionais das CPCJ do Distrito de Lisboa e 15

profissionais das CPCJ da regido Norte.

Medida 48 - Sensibilizar/formar os/as profissionais para intervencao junto de pessoas LGBT.

No &mbito do Curso de Investigacdo e Apoio a Vitimas Especificas realizado pela GNR, em
dezembro, foi efetuada a sensibilizacdo em matéria de orientagao sexual e identidade de género
junto de 78 elementos (64H/14M).

A PSP realizou um Curso MIPP (Modelo Integrado de Policiamento de Proximidade), com um
total de 30 horas e abrangendo 235 elementos, que inclui as tematicas referidas na presente

medida.
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Area Estratégica 5 - Investigar e monitorizar

Medida 49 - Promover estudos especificos sobre a tematica da violéncia doméstica e de

género, em estreita articulagédo com universidades e centros de investigagao.

Concluiu-se o “Estudo avaliativo sobre o Grau de Satisfacdo de Utentes da Rede Nacional de
Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica”, promovido pela CIG e realizado pelo Centro de
Investigacao e Estudos de Sociologia do Instituto Universitario de Lisboa (CIES, ISCTE-
[UL).

Este estudo visou a avaliagdo dos servigos prestados pela rede nacional de apoio a vitimas de
violéncia doméstica, em duas vertentes:
e adas entidades e valéncias que prestam servigos a vitimas e integram a rede nacional
de apoio; e

e ade utentes desta rede.

Na primeira vertente, o estudo fez um levantamento do conjunto de entidades e das valéncias da
rede nacional de apoio, nomeadamente “casa abrigo”, “estrutura de atendimento” e “resposta de
acolhimento de emergéncia®, visando a sua caracterizacdo e auto-avaliacdo. Na segunda
vertente, o estudo visou avaliar o grau de satisfagdo de um conjunto de utentes que, nas
diferentes regides do pais, tinham recorrido a servigos prestados pela rede nacional de apoio,

bem como conhecer o impacto desta intervengao técnica nos respetivos percursos de vida.

Foi também editada, pela CIG, no ambito da Colegdo “Violéncia de Género’, e efetuada a
apresentacao, a publicacdo «Homicidios Conjugais: Estudo Avaliativo das Decisdes Judiciais»?7,
que recupera o estudo promovido, ja na vigéncia do V Plano, pela CIG e realizado pela Escola
de Criminologia da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, entre setembro de 2014 e
junho de 2015.

27

http://cid.cig.gov.pt/Nyron/Library/Catalog/winlibsrch.aspx?skey=AE00A6E8D1924F01AC6374F3F8050701&cap=1%
2¢15%2¢14%2¢4%2¢2%2¢3%2¢16%2¢13 %28 %2c6&pesq=3&opt12=or&ctd=on&c1=on&c15=on&c14=on&c4=on&
c2=on&c3=on&c16=on&c13=on&c8=on&c6=on&arqdig13=off&bo=0&var1=Homicidios%20conjugais&doc=96161.
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No ambito do Projeto "Assédio Sexual e Moral no Local de Trabalho" promovido pela CITE e
financiado pelo PTO7/EEAGrants, foi desenvolvido o "Relatério de diagnostico e caracterizagéo

do assédio sexual e moral no local de trabalho em Portugal"28.

Medida 50 — Compilar e disseminar uma selecao de materiais produzidos no ambito dos projetos

apoiados pelos fundos estruturais, na area da violéncia doméstica e de género.

No ambito do projeto de promogdo do acesso e disponibilizagdo online dos produtos de
informacdo resultantes dos projetos cofinanciados por fundos comunitarios, a CIG deu
continuidade ao trabalho de validagdo da descrigéo bibliografica e digitalizagdo dos respetivos
produtos de informacdo. Neste ambito, estdo atualmente disponiveis ao publico, na area
“Produtos cofinanciados” do Portal CID online do Centro de Informac&o e Documentagéo da CIG,
200 registos bibliograficos correspondentes a materiais produzidos no ambito de projetos
apoiados pelos fundos estruturais na area da violéncia doméstica e de género, designadamente:

folhetos (31); materiais graficos (37); monografias (82); e recursos eletrénicos (50).

Medida 51 - Aperfeicoar a base de dados relativa as comunicagdes de decisdes de atribuicdo
do estatuto de vitima e de decisdes finais em processos por pratica do crime de violéncia

doméstica.

A SGMAI iniciou o desenvolvimento de ferramenta informatica relativa as comunicacdes
provenientes do Ministério Publico e Tribunais (art.® 37.° da Lei n.° 112/2009, de 16 de setembro,

na sua atual redacao).

Foi elaborado o Relatério Anual de Monitorizagéo da VD relativo a 2015, tendo ocorrido a sua
divulgacdo em finais de 2016. Este Relatério integrou dados de caracterizagdo das decisdes
comunicadas @ SGMAI, por parte dos servigos do Ministério Publico e dos Tribunais, de 2012 e

2015, relativas as decisdes proferidas em processos-crime por VD.

28https://assedio.cite.pt/projetos-eea-grants/assedio-sexual-e-moral-no-local-de-trabalho/produtos/.
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Medida 52 - Aferir da satisfagdo das vitimas de violéncia doméstica com o atendimento em

esquadra/posto das forgas de seguranga.

Segundo o MAI, prevé-se a execugao desta medida em 2017.

Medida 53 — Adotar um instrumento de registo nos CNAI e CLAII, para recolha de informagéo do

numero de casos de violéncia doméstica, registados nas comunidades imigrantes.

O ACM manteve partilhado junto da Rede Nacional de Apoio a Integragé@o de Migrantes, o Guia
de Sinaliza¢do para as Situagdes de Violéncia Doméstica e Género, tendo sinalizado, apenas,

um caso?d,

Medida 54 - Aplicar e monitorizar a utilizagdo da ficha unica de registo por parte das estruturas
de atendimento a vitimas de violéncia doméstica e Medida 55 - Criar uma plataforma informatica

nacional de gestdo da rede de apoio a vitimas de violéncia doméstica.

Na medida em que estas duas atividades se encontram fortemente correlacionadas e, em 2016,
ndo tiveram nenhum desenvolvimento assinalavel (a consolidagdo da Ficha Unica de
Atendimento ja tinha sido lograda na vigéncia do presente Plano), opta-se por se fazer uma
avaliagdo conjunta das mesmas. Face aos recursos financeiros que estas duas medidas
comportam, a CIG preparou uma candidatura a uma linha de financiamento da Comissao
Europeia (a qual acabou por ser ja submetida no 1° trimestre de 2017) que, a ser aprovada,
permitira a concecdo e implementacdo de um “Sistema de Gestdo de Informagdo da Rede
Nacional de Apoio a Vitimas de VD”. Esta ferramenta informatica permitira, para além da
monitorizagdo permanente das respostas desta rede, o cumprimento destas duas medidas e

ainda da Medida 20, do presente Plano.

2https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSTOKE14TH7inZ2PXPpoQfMIpTUVa-
LlohnXw7PVPwonvbrbOw/viewform
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Grau de execugao do V Plano: Sintese avaliativa

O dltimo capitulo deste Relatorio propde-se sintetizar o grau de execugdo, em 2016, das

medidas plasmadas no V Plano, calendarizadas para 0 ano em avaliagao e para a vigéncia do

Plano.

Das 55 medidas preconizadas, apenas se consideram, para a presente sintese quantitativa, 43,

excluindo-se, para efeitos de apuramento taxa de execugdo, as seguintes, pelos motivos

explanados:

Medida 14 — n&o tinha execug&o prevista para 2016;

Medidas 16 e 17 — néo foi disponibilizada informagéo pelo organismo responsavel -
Ministério da Educagao — sobre a sua implementacao;

Medida 18 — a implementacao do Il Programa de A¢&o para a Prevencéo e a Eliminagéo
da MGF é objeto de avaliagdo autonoma;

Medida 19 — néo foi disponibilizada informagdo pelo organismo responsavel —
Procuradoria-Geral da Republica — sobre a sua implementacao;

Medidas 27 e 30 - ja implementadas em anos anteriores da vigéncia do V Plano;
Medidas 28 e 29 — nao foi disponibilizada informacdo pelo organismo responsavel —
MTSSS - sobre a sua implementacao;

Medida 52 - recalendarizada, pelo organismo responsavel, MAI, para 2017

Medidas 54 e 55 — parcialmente implementadas em anos anteriores da vigéncia do

Plano e a aguardarem financiamento comunitério para a sua prossecugéo em 2017.

Assim, das 43 medidas previstas para 2016 e/ou cuja calendarizagéo refere “Durante a vigéncia

do Plano™;

42 foram executadas (ou encontram-se em curso, tendo-se verificado desenvolvimentos
no ano em analise), o que corresponde a uma taxa de execugdo de aproximadamente
98%;

A unica medida ndo executada®® — Medida 15 “Divulgar o Servico de Informagéo as
Vitimas de Violéncia Doméstica, em simultdneo com a divulgacdo de noticias sobre

violéncia doméstica e de género na comunicagao social”), deveu-se ao facto de, goradas

3 Consideraram-se “Nao executadas” as medidas que, efetivamente, ndo tiveram qualquer desenvolvimento no
curso do ano em andlise.
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as diligéncias levadas a cabo nos dois primeiros anos de vigéncia do V Plano, junto dos

orgdos de comunicagao social, entendeu-se pela sua néo priorizagdo em 2016, até que

seja repensada uma estratégia mais abrangente e estruturante junto dos media3!.

Neste contexto, face ao planeado para 2016 e tendo em conta a informagdo de que a CIG

dispds, considera-se que o0 V Plano teve uma taxa de execugao muito elevada, sendo mesmo de

100% em 4 das 5 areas estratégicas.

Quadro 6 - Taxa de execugao do plano, no ano de 2016

, N° de medidas previstas N° de medidas
Areas N° total de Taxa de
para 2016 ou “Durante a | executadas em
Estratégicas | medidas execucao 2016
vigéncia do Plano”32 2016
Area 1 18 14 13 93%
Area 2 17 12 12 100%
Area 3 6 6 6 100%
Area 4 7 7 7 100%
Area5 7 4 4 100%
TOTAL 55 43 42 98%

31 J& no ambito da préxima geragao de instrumentos de politica publica sob coordenacédo da CIG, a partir de 2018.

32 \er explicagéo anterior sobre medidas consideradas
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Siglas utilizadas

ACM - Alto Comissariado para as Migragdes

AMCYV - Associagao de Mulheres Contra a Violéncia

ANMP - Associagao Nacional de Municipios Portugueses
APAV - Associagéo Portuguesa de Apoio a Vitima

APMJ - Associagéo Portuguesa de Mulheres Juristas

ARS - Administracdo Regional de Saude

BLA - Bolsas Locais de Animadores

CAOJ - Fundagéo Portuguesa “A comunidade contra a Sida”
CE - Centro Educativo

CEJ - Centro de Estudos Judiciarios

CCC - Associagéo Coragdes com Coroa

CFAE - Centros de Formagao de Associacdo de Escolas

CIG - Comissao para a Cidadania e Igualdade de Género
CITE - Comissé&o para a Igualdade no Trabalho e no Emprego
CLAII - Centro Local de Apoio a Integragéo de Imigrantes

CM - Camara Municipal

CNAI - Centro Nacional de Apoio ao Imigrante

CNAIM - Centro Nacional de Apoio a Integragdo de Migrantes
CNPDPCJ - Comissao Nacional de Promogao dos Direitos e Protegao das Criangas e Jovens
CPCJ - Comissao Protecao de Criangas e Jovens

CSM - Conselho Superior da Magistratura

CVP - Cruz Vermelha Portuguesa

DGE - Diregéo-geral de Educagao

DGEStE - Direccéo-Geral Dos Estabelecimentos Escolares
DGS - Diregao-Geral de Saude

DGPJ - Diregado-Geral de Politica da Justica

DGRSP - Dire¢do-Geral de Reinsercéo e Servigos Prisionais
EEAGrants - Mecanismo Financeiro do Espago Econdémico Europeu 2009-2014
EPVA - Equipa de prevencao de violéncia nos adultos

FS - Forgas de Seguranga

Gebalis - Gestao do Arrendamento Social em Bairros Municipais de Lisboa, EM
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GNR - Guarda Nacional Republicana

IHRU, I.P. - Instituto da Habitag&o e da Reabilitagdo Urbana, I.P.

IPDJ, I.P. - Instituto Portugués do Desporto e Juventude, I.P.

ISS, I.P.- Instituto da Seguranga Social, I.P.

LGBT - Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgénero

MAI - Ministério da Administracdo Interna

MDM - Movimento Democratico de Mulheres

MEc - Ministério da Economia

MEd - Ministério da Educagéao e Ciéncia

MGF - Mutilagéo Genital Feminina

MJ - Ministério da Justica

MS - Ministério da Saude

MTSSS - Ministério do Trabalho, Solidariedade e Seguranga Social

ONG - Organizagdes Nao Governamentais

PAVD - Programa para Agressores de Violéncia Doméstica

PAPES - Programa de Apoio a Promogao e Educacgéo para a Saude

PCM - Presidéncia do Conselho de Ministros

PGR - Procuradoria-Geral da Republica

PMI - Plano Municipal para a Igualdade

PNPCTSH - Plano Nacional de Prevengdo Contra o Tréafico de Seres Humanos
PNPCVD - Plano Nacional de Prevengao e Combate a Violéncia Doméstica e de Género
PNI - Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e Nao -discriminagéo
POPH - Programa Operacional Potencial Humano

PSP - Policia de Segurancga Publica

RCM - Resolugdo do Conselho de Ministros

RVD - Risco em Violéncia Doméstica

SGMAI - Secretaria-Geral do Ministério da Administragao Interna

SIVVD - Servico de Informagéo a Vitimas de Violéncia Doméstica

UMAR - Uni&o de Mulheres Alternativa e Resposta

VDIVG - Violéncia doméstica / Violéncia de Género

VE - Vigilancia Eletrénica
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